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IRPF. PRAZO DECADENCIAL E FIXACAO DO TERMO INICIAL DE
CONTAGEM. PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS. DEPOSITO BANCARIO DE ORIGEM NAO
COMPROVADA.

Nos termos da Sumula CARF n° 38, o fato gerador do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de
depositos bancarios de origem nao comprovada, ocorre no dia 31 de
dezembro do ano-calendario.

ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR N° 105/2001. POSSIBILIDADE DE O
FISCO  REQUISITAR  INFORMACOES  BANCARIAS DO
CONTRIBUINTE DIRETAMENTE AS INSTITUICOES FINANCEIRAS.
DESNECESSIDADE DE PREVIA AUTORIZACAO JUDICIAL.

Consoante consagrado no julgamento do Recurso Extraordinario n°
601.134/SP, com repercussao geral, pelo plenario do STF, ocorrido em
24/02/2016, afigura-se constitucional o disposto no art. 6° da Lei
Complementar n® 105/2001, que permite aos Fiscos da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames forem considerados
indispensaveis pela autoridade administrativa competente, requisitar
informagdes bancarias do contribuinte diretamente as instituicdes financeiras,
sem necessidade de prévia autorizacao judicial.

PROVA INDIRETA. FORCA PROBANTE DOS INDICIOS.

A prova direta representa, de forma imediata, a ocorréncia do fato com
implicagdes juridicas. J& a prova indireta baseia-se na existéncia de outros
fatos secundarios (indicios) que, por inducao légica, levam a conclusdo sobre
a ocorréncia ou ndo do fato principal de relevancia juridica. E para que ocorra
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 IRPF. PRAZO DECADENCIAL E FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DE CONTAGEM. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
 Nos termos da Súmula CARF nº 38, o fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
 ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001. POSSIBILIDADE DE O FISCO REQUISITAR INFORMAÇÕES BANCÁRIAS DO CONTRIBUINTE DIRETAMENTE ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
 Consoante consagrado no julgamento do Recurso Extraordinário nº 601.134/SP, com repercussão geral, pelo plenário do STF, ocorrido em 24/02/2016, afigura-se constitucional o disposto no art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001, que permite aos Fiscos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames forem considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente, requisitar informações bancárias do contribuinte diretamente às instituições financeiras, sem necessidade de prévia autorização judicial.
 PROVA INDIRETA. FORÇA PROBANTE DOS INDÍCIOS.
 A prova direta representa, de forma imediata, a ocorrência do fato com implicações jurídicas. Já a prova indireta baseia-se na existência de outros fatos secundários (indícios) que, por indução lógica, levam à conclusão sobre a ocorrência ou não do fato principal de relevância jurídica. E para que ocorra a referida indução lógica, o quadro de indícios deve ser preciso, grave e harmônico entre si.
 IRPF. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
 O art. 42 da Lei nº 9.430/1996 autoriza a presunção de omissão de rendimentos tributáveis com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
 Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a demonstração da origem dos recursos utilizados para acobertar seus depósitos bancários, a qual não pode ser substituída por meras alegações.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos: (a) não conhecer o recurso voluntário quanto à arguição de inconstitucionalidade, (b) rejeitar as preliminares, e, (c) no mérito, quanto às demais alegações, por conhecê-lo e dar parcial provimento ao recurso voluntário, para acolher a alegação de decadência relativamente ao ano-calendário 2001, rejeitando todos os demais argumentos. Fez sustentação oral o Dr. Fernando L. Lobo d'Eça, OAB/SP 66.899. Após a leitura do voto do relator, o patrono solicitou a palavra para fazer esclarecimentos de fatos, o que lhe foi negado; demandado pelo conselheiro relator, foi concedida a palavra ao patrono, que fez os esclarecimentos pretendidos.
 
 (assinado digitalmente)
 João Bellini Junior � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Fábio Piovesan Bozza � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Andrea Brose Adolfo, Fabio Piovesan Bozza, João Mauricio Vital, Alexandre Evaristo Pinto, Denny Medeiros da Silveira (suplente), Wesley Rocha, Thiago Duca Amoni (suplente), João Bellini Junior (presidente).
  Conselheiro Relator Fábio Piovesan Bozza
Em julgamento o recurso voluntário interposto por Fernando Janine Ribeiro contra o acórdão de primeira instância, proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo/SP (DRJ/São Paulo).
A fiscalização lavrou auto de infração contra o ora Recorrente com o intuito de exigir o recolhimento de Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF e consectários legais sobre depósitos bancários de origem não comprovada em contas de depósito ou de investimento, mantida em instituições financeiras no Brasil e no exterior, relativos aos anos-calendários 2001, 2002 e 2003.
Por bem descrever os fatos, transcrevo o relatório do acórdão recorrido:
Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado, em 06/12/2007, o Auto de Infração de fls. 932 a 937 e anexos de fls. 928 a 937, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercícios 2002, 2003 e 2004 (anos-calendário 2001 a 2003), por intermédio do qual lhe é exigido crédito tributário no montante de R$ 20.098.954,52, dos quais R$ 8.109.245,48 correspondem a imposto, R$ 6.081.934,10, à multa proporcional, e R$ 5.907.774,94, a juros de mora, calculados até 30/11/2.007.
Conforme Termo de Verificação Fiscal (fls. 912 a 927) e Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 934), o procedimento fiscal resultou na apuração da seguinte infração:
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS COM ORIGEM NÃO COMPROVADA
Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta de depósito ou de investimento, mantidas em instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, conforme demonstrado no Termo Verificação.
Fato Gerador    Valor Tributável (R$)  Multa (%)
31/12/2.001       3.337.637,67       75,00
31/12/2.002      25.685.789,72       75,00
31/12/2.003        492.738,81       75,00
Enquadramento legal:
Art. 849 do RIR/99;
Art. 42 da Lei n° 9.430/96;
Art.4° da Lei n° 9.481/97;
Art. 1° da Lei n° 9.887/1.999;
Art. 1° da Medida Provisória n° 22/2002 convertida na Lei n° 10.451/2002.
Cientificado do Auto de Infração em 08/12/2007 (fl. 941), o contribuinte apresentou, em 27/12/2007, a impugnação de fls. 942 a 961 alegando, em síntese, que:
� Preliminarmente, houve cerceamento de seu direito de defesa em função de que as informações e documentos fornecidos por autoridades externas e internas, que supostamente embasaram a presente autuação, não foram oferecidas ao conhecimento do contribuinte, juntamente com o Auto de Infração.
� Assim, ignorando totalmente a existência, a origem, a autenticidade e o conteúdo de tais informações, não é possível examinar, conferir e contestar sua existência, prejudicando sua defesa.
� Assim, a ação fiscal ora impugnada se mostra ilegal e nula de pleno direito, por ter sido instaurada com preterição aos direitos de defesa e ao princípio do contraditório.
� Ainda como preliminar alega que teria ocorrido a decadência quanto à tributação de operações ocorridas entre janeiro de 2001 a dezembro de 2002.
� Sendo o lançamento do imposto de renda por homologação, isso significa dizer que tendo sido notificado em 10/12/2007, somente poderia o lançamento abranger operações realizadas até 10/12/2002.
� Cita inúmeras ementas de acórdãos do Conselho de Contribuintes com o intuito de embasar suas alegações.
� Quanto ao mérito, aduz que, mesmo relativamente às operações não abrangidas pela decadência, houve ilegalidade por parte da fiscalização ao não respeitar os limites legais estabelecidos pela Lei n° 9.430/96 (R$ 12.000,00 mensal e R$ 80.000,00 anual).
� Acrescenta ainda que seria ilegal o lançamento lastreado em extratos de movimentação bancária, violando o sigilo bancário do requerente e contrariando flagrantemente a Jurisprudência Judicial cristalizada na Súmula 182 do Tribunal Federal de Recursos e ainda a Jurisprudência Administrativa.
� Quanto ao lançamento relativo às movimentações de recursos no exterior, alega que os supostos elementos recebidos do Ministério da Justiça, além de nada provarem contra ele, sequer poderiam ser utilizados como prova no presente processo, conforme artigo 7.1 do Acordo Internacional de Cooperação firmado com os Estados Unidos. 
� Como se não bastasse a sua prevalência sobre a legislação interna à qual necessariamente se submete o lançamento, ao aceitar a assistência fornecida, o estado brasileiro obrigou-se a respeitar a reserva de especialidade feita pelos Estados Unidos quanto à utilização e compartilhamento de documentos, sendo ilícita as provas obtidas desta forma.
� Se pudesse se emprestar qualquer efeito probatório aos aludidos elementos, estes somente comprovam que os recursos financeiros movimentados no exterior eram da empresa "Chettiar Business" e não de sua pessoa natural.
� Ante à impossibilidade fática e legal de se imputar ao contribuinte o suposto acréscimo patrimonial, desde logo se evidencia a total ilegitimidade passiva do requerente, o que nulifica o presente auto de infração.
� Finalmente alega ser ilegal a aplicação cumulativa dos juros moratórios de 1% ao mês e da taxa SELIC, todos sobre o valor corrigido do suposto débito, sendo tal cobrança confiscatória (bis in idem).
A ciência do auto de infração ocorreu em 08/12/2007.
Irresignado, o Recorrente apresentou impugnação, a qual foi julgada parcialmente procedente pela DRJ/São Paulo. A ementa do julgado encontra-se redigida nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSO FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003
PRELIMINAR.CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. PRINCÍPIO INQUISITÓRIO.
Os trabalhos de fiscalização não se submetem aos princípios do contraditório e da ampla defesa uma vez que ainda não formalizado processo administrativo tributário. Formalizado o Auto de Infração e instaurada a fase litigiosa com a impugnação válida, devem ser observados tais princípios, situação verificada in concreto. Ademais, o contribuinte tomou conhecimento do inteiro teor das infrações que lhe são imputadas, possibilitando o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Preliminar rejeitada.
PRELIMINAR DE DECADÊNCIA
A instauração de procedimento de oficio pelo Fisco, no prazo de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador, consistente na intimação do contribuinte para apresentar esclarecimentos e/ou comprovações acerca das matérias objetos do futuro lançamento, afasta a inércia da Fazenda Pública e a possibilidade da homologação - tácita do lançamento, consubstanciando a figura do lançamento de ofício, cujo termo inicial para a contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido realizado. Preliminar rejeitada.
PRELIMINAR. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO.
Havendo procedimento administrativo regularmente instaurado, não constitui quebra do sigilo bancário a obtenção, pelos órgãos fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados, de dados sobre a movimentação bancária dos contribuintes com base em valores da CPMF. Preliminar rejeitada.
PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
Na presença de comprovação de que o contribuinte foi o beneficiário dos depósitos efetuados em contas-correntes de sua titularidade e que foram objeto da presente autuação, há que se refutar a argumentação de ilegitimidade passiva. Preliminar rejeitada.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS
A não-comprovação da origem dos recursos financeiros creditados em contas correntes no Brasil e no exterior, não informados nas respectivas declarações de ajuste anuais, autoriza a autuação lastreada na apuração de omissão de rendimentos.
LIMITES PARA TRIBUTAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS
Não serão tributados os valores de créditos inferiores a R$ 12.000,00, desde que seu somatório, no ano-calendário, seja inferior a R$ 80.000,00, considerando-se a totalidade das contas de depósito, cuja titularidade seja do contribuinte.
JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC.
Havendo previsão legal para a aplicação da taxa SELIC, não cabe à Autoridade Julgadora exonerar a cobrança dos juros de mora legalmente estabelecida.
Lançamento Procedente em Parte
Ainda irresignado, o Recorrente interpôs recurso voluntário, reafirmando, em essência, os argumentos da impugnação, a saber:
nulidade do acórdão recorrido por não ter analisado as questões postas em debate;
cerceamento ao direito de defesa;
ilegalidade do lançamento �ex officio� por abranger período em que já se operou a decadência nos termos do art. 150, §4º do CTN;
ilegalidade do lançamento �ex officio� por abranger "informações" de valor mensal inferior ao admitido pela Lei n° 9.430/96;
ilegalidade do lançamento de IRPF com base exclusivamente em extratos de movimentos bancários já proclamada pela jurisprudência judicial e administrativa;
erro de fato e a ilegalidade do lançamento de IRPF sobre rendimentos de terceiro beneficiário das supostas contas externas;
ilegalidade da exigência cumulada de juros moratórios e taxa Selic sobre o suposto débito.
É o relatório.

 Conselheiro Relator Fábio Piovesan Bozza
A intimação do acórdão de primeira instância ocorreu em 21/11/2008 e o recurso voluntário foi interposto em 12/12/2008. Por ser tempestivo e por cumprir com as formalidades legais, dele tomo conhecimento.
Preliminar de Nulidade do Acórdão Recorrido
O Recorrente alega nulidade do acórdão recorrido por supostamente não ter analisado e decidido sobre as seguintes questões trazidas na impugnação:
a) a nulidade "ab initio" do procedimento fiscal e das requisições de informações sobre movimentação financeira (RMF), pela supressão de "informações" fornecidas à fiscalização ao conhecimento do contribuinte;
b) a ilegalidade do lançamento �ex officio� por abranger período em que já se operou a decadência nos termos do art. 150, §4º do CTN;
c) a ilegalidade do lançamento �ex officio� por abranger "informações" de valor mensal inferior ao admitido pela Lei n° 9.430/96;
d) a ilegalidade do lançamento de IRPF com base exclusivamente em extratos de movimentos bancários já proclamada pela jurisprudência judicial e administrativa;
e) a ilegitimidade passiva do Recorrente, o erro de fato, a ilicitude da "prova" e a ilegalidade do lançamento de IRPF sobre rendimentos de terceiro beneficiário das supostas contas externas;
f) a ilegalidade da exigência cumulada de juros moratórios e "taxa Selic" sobre o suposto débito.
Ao compulsar o acórdão recorrido, verifico que todas essas questões, ao contrário do alegado no recurso voluntário, foram sim apreciadas pela DRJ/São Paulo. A questão (c) supra foi, inclusive, acolhida.
Por essa razão, rejeito a preliminar de nulidade do acórdão recorrido.
Preliminar de Nulidade do Lançamento por Cerceamento do Direito de Defesa 
Alega o Recorrente ter sido surpreendido pela auditoria, sem que a fiscalização lhe desse conhecimento sobre os elementos que embasaram a autuação, prejudicando sua defesa.
Todavia, trata-se de questão já suscitada na impugnação, analisada e devidamente esclarecida pelo acórdão recorrido.
De acordo os seguintes trechos do relatório fiscal, diversos elementos disponibilizados pelas autoridades norte-americanas e pela Polícia Federal brasileira à Receita Federal foram encaminhados ao Recorrente, juntamente com os diversos termos de intimação:
Considerando a alegação de que desconhece totalmente a existência da conta "Crescent City Ltd", foi lavrado em 08/02/2007, o Termo de Intimação Fiscal n° 03 (lis. 706 a 729), por meio do qual foram encaminhadas documentações cadastrais e cartão de assinatura identificando o fiscalizado e Joacyr Revnaldo como diretores da citada empresa. Foram, também, encaminhados os extratos de movimentações financeiras, que serviram de base para a elaboração da relação contida no Termo de Intimação Fiscal n° 02, sendo novamente intimado a comprovar a origem dos recursos financeiros movimentados naquela conta.
(...)
Foram, também, encaminhadas cópias de documentos disponibilizados pelo Departamento da Polícia Federal, relativos a empresa "Chettiar Business Inc."
(...)
Os elementos que embasaram a ação fiscal acompanharam as intimações e Termo de Continuidade, enviados ao contribuinte, porém, não houve qualquer manifestação posterior ao encaminhamento da documentação.
Por essa razão, rejeito a preliminar de nulidade da autuação fiscal.
Decadência
O Recorrente alega o transcurso do prazo decadencial para os lançamentos ocorridos até dezembro/2002. A seu ver, o prazo iniciou-se a partir da ocorrência do fato gerador mensal, nos termos do art. 150, § 4º do CTN.
Contudo, a matéria já se encontra pacificada no âmbito deste CARF, devendo a contagem da decadência de lançamentos sobre omissões de rendimentos com base em depósitos de origem não comprovada iniciar no final do ano-calendário, consoante dispõe a Súmula CARF nº 38, de observância obrigatória pelos conselheiros deste órgão administrativo:
Súmula CARF nº 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
Considerando que não houve imputação de fraude, dolo ou simulação por parte da fiscalização (tanto que a multa de ofício lançada foi de 75%) e que há notícia de antecipação de pagamentos do IRPF (antecipações sofridas na fonte - efls. 9), aplicável à espécie o disposto no art. 150, §4º do CTN.
Assim, fixado o termo inicial, percebe-se que o transcurso do prazo decadencial de cinco anos para lançamento de omissões ocorridas no ano-calendário 2001 (iniciado em 31/12/2001 e findo em 31/12/2006) já havia se completado no momento da ciência do auto de infração, ocorrida em 12/12/2007.
Nesse sentido, considero que os lançamentos tributários realizados pela fiscalização apenas com relação ao ano-calendário de 2001 encontram-se decaídos.
Acolho, portanto, parcialmente a arguição de decadência.
Depósitos Bancários de Origem não Comprovada
O principal dispositivo legal que embasa a autuação é o art. 42 da Lei nº 9.430/96, o qual possui a seguinte redação:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I � os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II � no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide Medida Provisória nº 1.563-7, de 1997) (Vide Lei nº 9.481, de 1997)
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5º Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6º Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
O Recorrente apresente diversas objeções sobre o mérito do lançamento.
Primeiro. Contesta a validade do auto de infração fazendo menção a súmulas e precedentes judiciais e administrativos. Acontece que a jurisprudência mencionada no recurso voluntário, como a Súmula TFR nº 182 (�é ilegítimo o lançamento do imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários�), fundamenta-se em legislação já revogada e anterior à edição do art. 42 da Lei nº 9.430/96, não sendo, destarte, aplicável ao presente caso.
A seguinte súmula CARF, vigente e de observância obrigatória pelos julgadores do CARF, assevera o seguinte:
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Segundo. Contesta a validade do auto de infração ao alegar desrespeito aos limites legais estabelecidos pela Lei n° 9.430/96 (R$ 12.000,00 mensal e R$ 80.000,00 anual). Todavia, trata-se de questão já analisada � e corretamente acolhida � pelo acórdão recorrido, nos seguintes termos:
Após tal procedimento, há que se verificar se o valor total dos créditos ocorridos no mês (valor recomposto como explicado acima) é maior ou menor que R$ 12.000,00. Se for maior, o valor será tributado normalmente.
Entretanto, se ainda houver valores abaixo de R$ 12.000,00, eles serão somados dentro do ano-calendário e só serão excluídos se o total for inferior a R$ 80.000,00. Caso ultrapasse este montante, todos os depósitos, mesmo que sejam inferiores a R$ 12.000,00 serão mantidos na tributação.
Esclareça-se que, nos depósitos relacionados acima, não houve valores inferiores a R$ 12.000,00 que, totalizados, ultrapassaram o limite anual de R$ 80.000,00.
(...)
Assim, quanto à tributação de valores inferiores ao limite estipulado na legislação de regência, cabe razão ao requerente, e deverão ser excluídos da tributação os seguintes valores, sendo que entre parênteses foram destacados os depósitos que, agrupados, formaram o total a ser excluído, conforme tabelas de fl. 895 e 924: (...)
Referido posicionamento do acórdão recorrido encontra-se em linha com o entendimento sumulado por este órgão:
Súmula CARF nº 61: Os depósitos bancários iguais ou inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatório não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calendário, não podem ser considerados na presunção da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, no caso de pessoa física.
Não havendo outro ponto a ser analisado, considero a irresignação prejudicada, posto que já acolhida, em seus termos, pelo acórdão recorrido.
Terceiro. Com relação aos depósitos de origem não comprovada em instituições financeiras norte-americanas, o Recorrente alega desrespeito ao art. 7.1 do Acordo Internacional de Assistência Judiciária em Matéria Penal, firmado entre Brasil e Estados Unidos da América.
De acordo com o Recorrente, a referida cláusula teria a seguinte redação: "o estado requerente não poderá usar qualquer informação ou prova obtida por força do presente acordo em investigação, inquérito, ação penal ou procedimentos outros que não aqueles descritos na solicitação sem o prévio consentimento da autoridade central do estado requerido."
No entanto, a redação constante do Decreto nº 3.810/01 é um pouco diferente e com sentido diverso daquele sustentado pelo Recorrente. Trata-se do decreto que �promulga o Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, celebrado em Brasília, em 14 de outubro de 1997, corrigido em sua versão em português, por troca de Notas, em 15 de fevereiro de 2001� (grifos nossos):
Artigo VII
Restrições ao Uso
1. A Autoridade Central do Estado Requerido pode solicitar que o Estado Requerente deixe de usar qualquer informação ou prova obtida por força deste Acordo em investigação, inquérito, ação penal ou procedimentos outros que não aqueles descritos na solicitação, sem o prévio consentimento da Autoridade Central do Estado Requerido. Nesses casos, o Estado Requerente deverá respeitar as condições estabelecidas.
No presente caso, o Estado Requerido (Estados Unidos da América) não requereu ao Estado Requerente (Brasil) que deixasse de usar qualquer informação ou prova que tenha conexão com o presente processo administrativo.
Além disso, as informações tanto da conta Chettiar Business Inc. quanto da conta Crescent City Ltd. foram devidamente encaminhadas às autoridades fiscais pelo MM. Juízo da 2ª Vara Federal Criminal de Curitiba (efls. 53-59; 345-351).
Quarto. O Recorrente afirma não ser o efetivo titular nem beneficiário das contas bancárias nas instituições norte-americanas, mas mero procurador e/ou executivo contratado para administrá-las. Alega que os verdadeiros titulares das contas bancárias eram as empresas �offshore� Chettiar Business Inc. e Crescent City Ltd., constituídas nas Ilhas Virgens Britânicas.
Para fortalecer sua argumentação, o Recorrente faz referência ao acórdão nº 2201-002.581, proferido por este CARF em 04/11/2014, no processo administrativo que veicula a autuação contra o outro diretor dessas empresas, Sr. Joacyr Reinaldo. De acordo com o entendimento majoritário daquela turma, a acusação de omissão de rendimentos por depósito de origem não comprovada no exterior foi considerada insubsistente, em virtude de a fiscalização não ter provado que as contas bancárias eram de efetiva titularidade do autuado. O julgado possui a seguinte ementa:
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. INTERPOSIÇÃO DE PESSOA. CONDIÇÃO DE PROCURADOR.
A determinação dos rendimentos omitidos, tomando por base depósitos bancários de origem não comprovada, somente pode ser efetuada em relação a terceiro não titular da conta quando restar comprovado por indícios veementes e convincentes que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem efetivamente a tal terceiro e não ao titular da conta.
Pois bem. A presunção do art. 42 aplica-se em relação ao titular da conta bancária. Inicialmente, é considerado titular aquela pessoa indicada nos dados cadastrais. Mas pode ocorrer que o efetivo titular, isto é, aquele que se beneficia dos atributos de correntista de instituição financeira, seja pessoa diversa daquela constante dos registros bancários. Nesse caso, a prova da efetiva titularidade caberá ou ao correntista formalmente indicado se, por iniciativa própria, pretender se desvencilhar dos efeitos da presunção legal; ou ao Fisco, se pretender lançar tributo contra outrem.
Tal entendimento encontra-se plasmado em súmula deste CARF:
Súmula CARF nº 32: A titularidade dos depósitos bancários pertence às pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentação hábil e idônea o uso da conta por terceiros.
Também é importante distinguir o efetivo titular da conta bancária (condição necessária à aplicação do art. 42 da Lei nº 9.430/96) do efeito beneficiário dos recursos nela creditados (circunstância atinente à natureza jurídica dos valores depositados e sobre o qual recai a presunção legal). Uma vez provada a titularidade da conta, compete ao respectivo titular regulamente intimado provar, mediante documentação hábil e idônea, que os recursos creditados não são rendimentos tributáveis omitidos.
Pode ocorrer de a comprovação da titularidade da conta não ser feita por meio de prova direta, mas sim por prova indireta. A produção de prova indireta deve ser baseada na existência de outros fatos (indícios) que, por indução lógica, levam à conclusão sobre a ocorrência do fato principal. A natureza da prova indireta, entretanto, sujeita-a a diferentes graus de crença. Por isso, o quadro de indícios deve ser preciso, grave e harmônico, isto é:
preciso: o fato controvertido deve ter ligação direta com o fato conhecido, podendo dele extrair consequências claras e efetivamente possíveis, a ponto de rechaçar outras possíveis soluções;
grave: resultante de uma forte probabilidade e capacidade de induzir à persuasão; e
harmônico: com os indícios concordantes entre si e não contraditórios, os quais convergem para a mesma solução, de modo a aumentar o grau de confirmação lógica sobre uma dada ilação.
No presente caso, não obstante o Recorrente fundamente a sua defesa na ilegitimidade passiva � uma vez que a documentação acostada comprovaria a sua condição de mero procurador/administrador das contas bancárias no exterior � afigura-me que, primeiro, a titularidade do Recorrente sobre as duas contas bancárias no exterior restou suficientemente provada pela fiscalização nos presentes autos, de acordo com os fatos arrolados a seguir, quando conjuntamente considerados; e, segundo, o Recorrente não conseguiu se desvencilhar da presunção do art. 42 da Lei nº 9.430/96, segundo a qual os valores creditados em tais contas possuem a natureza jurídica de rendimentos tributáveis omitidos:
a constituição de sociedades em jurisdição de tributação favorecida (�paraíso fiscal�), cuja titularidade é apenas comprovada por ações ao portador (efls. 382);
o Recorrente e seu sócio Joacyr Reinaldo eram as únicas pessoas naturais a encabeçar as transações das duas empresas �offshore�, não havendo participação comprovada de qualquer outra pessoa;
o Recorrente efetuava o controle da movimentação financeira, com ordem para remessa de cópia dos extratos para o seu escritório (efls. 78);
contradição das informações prestadas pelo Recorrente (1) na petição endereçada à Justiça norte-americana com o objetivo de desbloquear valores retidos, em que declara ser conhecedor das transações da Chettiar Business Inc. (efls. 148-149); e (2) no depoimento à Justiça Federal brasileira, em que declara desconhecer as operações da empresa (efls. 884);
existência de movimentação de valores de ou para contas de outros investigados na operação policial (Informação do MPF às efls. 139-140, Laudo de Exame Econômico-Financeiro do Instituto Nacional de Criminalística às efls. 160);
contradição das informações prestadas pelo Recorrente (1) às autoridades fiscais brasileiras, quando declara desconhecimento completo sobre a conta bancária em nome da Crescent City Ltd. (efls. 713) e (2) cópia dos seguintes documentos constantes dos autos e enviados ao Recorrente: documentos cadastrais do banco, com assinatura (efls. 362-364; 392; 394; 396; 404), deliberações societárias, com assinatura (efls. 378; 386), declaração ao governo norte-americano indicando como beneficiário efetivo tanto a empresa como o próprio Recorrente (efls. 398);
depoimento do Recorrente perante a Justiça Federal em Curitiba/PR, no qual o depoente é qualificado como experiente operador do mercado financeiro, supostamente contratado por um advogado norte-americano para administrar as transações financeiras de clientes estrangeiros interessados em investir no Brasil, por meio das contas bancárias Chettiar Business e Crescent City, mas que (1) possuía contato apenas telefônico com o referido advogado; (2) não possuía qualquer documento que comprovasse a sua condição de executivo ou procurador das empresas �offshore�; (3) não possuía qualquer documento de controle das transações bancárias; (4) desconhecia a origem dos recursos desses clientes (efls. 884).
Por essas razões, rejeito a alegação do Recorrente, nessa parte.
Cobrança Simultânea de Juros Moratórios
Reclama o Recorrente quanto à legalidade da aplicação simultaneamente dos juros moratórios de 1% ao mês e da taxa SELIC. Considera tal cobrança arbitrária, ilegal e inconstitucional, por exigir concomitantemente duas verbas de caráter moratório.
No entanto, considero que a irresignação do Recorrente não deve prosperar, por dois motivos, ambos apoiados em entendimentos sumulados pelo CARF, de observância obrigatório pelos seus conselheiros:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais.
Além disso, a cobrança dos juros não é simultânea, mas sucessiva. No mês em que incide SELIC não incide os juros de 1% ao mês, e vice-versa.
Por isso, rejeito a alegação do Recorrente.
Conclusão
Em face do exposto, voto por não conhecer o recurso voluntário quanto à arguição de inconstitucionalidade e, quanto às demais alegações, por conhecê-lo, acolher a preliminar de decadência relativamente ao ano-calendário 2001, rejeitando as demais preliminares e, no mérito, rejeitar todos argumentos.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Fábio Piovesan Bozza � Relator

  



a referida indugdo légica, o quadro de indicios deve ser preciso, grave e
harmonico entre si.

IRPF. PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO DE RENDIMENTOS.
LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS.

O art. 42 da Lei n° 9.430/1996 autoriza a presun¢do de omissdo de
rendimentos tributdveis com base nos valores depositados em conta bancaria
para os quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

Se o 6nus da prova, por presungdo legal, ¢ do contribuinte, cabe a ele a
demonstragdo da origem dos recursos utilizados para acobertar seus depodsitos
bancarios, a qual ndo pode ser substituida por meras alegacdes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do
colegiado, por unanimidade de votos: (a) ndo conhecer o recurso voluntario quanto a argui¢cao
de inconstitucionalidade, (b) rejeitar as preliminares, e, (c) no mérito, quanto as demais
alegacdes, por conhecé-lo e dar parcial provimento ao recurso voluntario, para acolher a
alegacdo de decadéncia relativamente ao ano-calendario 2001, rejeitando todos os demais
argumentos. Fez sustentagdo oral o Dr. Fernando L. Lobo d'Eca, OAB/SP 66.899. Apos a
leitura do voto do relator, o patrono solicitou a palavra para fazer esclarecimentos de fatos, o
que lhe foi negado; demandado pelo conselheiro relator, foi concedida a palavra ao patrono,
que fez os esclarecimentos pretendidos.

(assinado digitalmente)

Jodo Bellini Junior — Presidente

(assinado digitalmente)

Fabio Piovesan Bozza — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Andrea Brose Adolfo,
Fabio Piovesan Bozza, Jodo Mauricio Vital, Alexandre Evaristo Pinto, Denny Medeiros da
Silveira (suplente), Wesley Rocha, Thiago Duca Amoni (suplente), Jodo Bellini Junior
(presidente).

Relatorio

Conselheiro Relator Fabio Piovesan Bozza

Em julgamento o recurso voluntdrio interposto por Fernando Janine Ribeiro
contra o acordao de primeira instancia, proferido pela Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Sao Paulo/SP (DRJ/Sao Paulo).
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A fiscalizacdo lavrou auto de infracdo contra o ora Recorrente com o intuito de
exigir o recolhimento de Imposto de Renda Pessoa Fisica — IRPF e consectérios legais sobre
depositos bancarios de origem nao comprovada em contas de depdsito ou de investimento,
mantida em institui¢des financeiras no Brasil e no exterior, relativos aos anos-calendarios
2001, 2002 e 2003.

Por bem descrever os fatos, transcrevo o relatorio do acordao recorrido:

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado, em
06/12/2007, o Auto de Infragdo de fls. 932 a 937 e anexos de fls.
928 a 937, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica,
exercicios 2002, 2003 e 2004 (anos-calendario 2001 a 2003),
por intermédio do qual lhe ¢ exigido crédito tributario no
montante de R$ 20.098.954,52, dos quais R$ 8.109.245,48
correspondem a imposto, R$ 6.081.934,10, a multa proporcional,
e R$ 5.907.774,94, a juros de mora, calculados até 30/11/2.007.

Conforme Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 912 a 927) e
Descrigao dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 934), o
procedimento fiscal resultou na apuragdo da seguinte infragdo:

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA
OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR
DEPOSITOS  BANCARIOS  COM  ORIGEM  NAO
COMPROVADA

Omissdo de rendimentos caracterizada por valores creditados
em conta de depdsito ou de investimento, mantidas em
institui¢oes financeiras, em relagdo aos quais o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprovou, mediante documentagdo
habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes, conforme demonstrado no Termo Verificagdo.

Fato Gerador Valor Tributavel (R$) Multa (%)
31/12/2.001  3.337.637,67 75,00
31/12/2.002  25.685.789,72 75,00
31/12/2.003 492.738,81 75,00
Enguadramento legal:

Art. 849 do RIR/99;

Art. 42 da Lei n® 9.430/96;

Art.4°da Lei n® 9.481/97;

Art. 1°da Lei n® 9.887/1.999;

Art. 1° da Medida Provisoria n°® 22/2002 convertida na Lei n°
10.451/2002.

Cientificado do Auto de Infracdo em 08/12/2007 (fl. 941), o
contribuinte apresentou, em 27/12/2007, a impugna¢do de fls.
942 a 961 alegando, em sintese, que:



* Preliminarmente, houve cerceamento de seu direito de defesa
em funcdo de que as informagoes e documentos fornecidos por
autoridades externas e internas, que supostamente embasaram a
presente autua¢do, ndo foram oferecidas ao conhecimento do
contribuinte, juntamente com o Auto de Infracdo.

» Assim, ignorando totalmente a existéncia, a origem, a
autenticidade e o conteudo de tais informagoes, ndo é possivel
examinar, conferir e contestar sua existéncia, prejudicando sua
defesa.

* Assim, a agdo fiscal ora impugnada se mostra ilegal e nula de
pleno direito, por ter sido instaurada com preteri¢do aos direitos
de defesa e ao principio do contraditorio.

* Ainda como preliminar alega que teria ocorrido a decadéncia
quanto a tributagdo de operagoes ocorridas entre janeiro de
2001 a dezembro de 2002.

» Sendo o langamento do imposto de renda por homologagao,
isso significa dizer que tendo sido notificado em 10/12/2007,
somente poderia o langamento abranger operagoes realizadas
até 10/12/2002.

* Cita inumeras ementas de acorddos do Conselho de
Contribuintes com o intuito de embasar suas alegagoes.

* Quanto ao mérito, aduz que, mesmo relativamente ds operagoes
ndo abrangidas pela decadéncia, houve ilegalidade por parte da
fiscalizagdo ao ndo respeitar os limites legais estabelecidos pela
Lei n® 9.430/96 (R3 12.000,00 mensal e R$ 80.000,00 anual).

* Acrescenta ainda que seria ilegal o langamento lastreado em
extratos de movimenta¢do bancaria, violando o sigilo bancario
do requerente e contrariando flagrantemente a Jurisprudéncia
Judicial cristalizada na Sumula 182 do Tribunal Federal de
Recursos e ainda a Jurisprudéncia Administrativa.

* Quanto ao langamento relativo as movimentagoes de recursos
no exterior, alega que o0s supostos elementos recebidos do
Ministério da Justi¢a, além de nada provarem contra ele, sequer
poderiam ser utilizados como prova no presente processo,
conforme artigo 7.1 do Acordo Internacional de Cooperagao
firmado com os Estados Unidos.

* Como se ndo bastasse a sua prevaléncia sobre a legisla¢do
interna a qual necessariamente se submete o langamento, ao
aceitar a assisténcia fornecida, o estado brasileiro obrigou-se a
respeitar a reserva de especialidade feita pelos Estados Unidos
quanto a utilizacdo e compartilhamento de documentos, sendo
ilicita as provas obtidas desta forma.

* Se pudesse se emprestar qualquer efeito probatorio aos
aludidos elementos, estes somente comprovam que 0S recursos
financeiros movimentados no exterior eram da empresa
"Chettiar Business" e ndo de sua pessoa natural.

* Ante a impossibilidade fatica e legal de se imputar ao
contribuinte o suposto acréscimo patrimonial, desde logo se
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evidencia a total ilegitimidade passiva do requerente, o que
nulifica o presente auto de infracao.

* Finalmente alega ser ilegal a aplicacdo cumulativa dos juros
moratorios de 1% ao més e da taxa SELIC, todos sobre o valor
corrigido do suposto débito, sendo tal cobrang¢a confiscatoria
(bis in idem).

A ciéncia do auto de infracdo ocorreu em 08/12/2007.

Irresignado, o Recorrente apresentou impugnacdo, a qual foi julgada
parcialmente procedente pela DRJ/Sao Paulo. A ementa do julgado encontra-se redigida nos
seguintes termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSO FISICA -
IRPF

Ano-calendario: 2001, 2002, 2003

PRELIMINAR.CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
PRINCIPIO INQUISITORIO.

Os trabalhos de fiscalizagdo ndo se submetem aos principios do
contraditorio e da ampla defesa uma vez que ainda ndo
formalizado processo administrativo tributdrio. Formalizado o
Auto de Infragdo e instaurada a fase litigiosa com a impugna¢do
valida, devem ser observados tais principios, situag¢do verificada
in concreto. Ademais, o contribuinte tomou conhecimento do
inteiro teor das infragdes que lhe sdo imputadas, possibilitando o
pleno exercicio do contraditorio e da ampla defesa. Preliminar
rejeitada.

PRELIMINAR DE DECADENCIA

A instauragdo de procedimento de oficio pelo Fisco, no prazo de
5 (cinco) anos contados da ocorréncia do fato gerador,
consistente na intima¢do do contribuinte para apresentar
esclarecimentos e/ou comprovagoes acerca das materias objetos
do futuro lancamento, afasta a inércia da Fazenda Publica e a
possibilidade da homologagcdo - tacita do langamento,
consubstanciando a figura do langamento de oficio, cujo termo
inicial para a contagem do prazo decadencial de 5 (cinco) anos
é o primeiro dia do exercicio seguinte dquele em que o
langamento poderia ter sido realizado. Preliminar rejeitada.

PRELIMINAR. QUEBRA DO SIGILO BANCARIO.

Havendo procedimento administrativo regularmente instaurado,
ndo constitui quebra do sigilo bancario a obtengdo, pelos orgdos
fiscais tributarios do Ministério da Fazenda e dos Estados, de
dados sobre a movimentacdo bancdria dos contribuintes com
base em valores da CPMF. Preliminar rejeitada.

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA.



Na presenca de comprovacdo de que o contribuinte foi o
beneficiario dos depositos efetuados em contas-correntes de sua
titularidade e que foram objeto da presente autuagdo, ha que se
refutar a argumenta¢do de ilegitimidade passiva. Preliminar
rejeitada.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS

A ndo-comprovagdo da origem dos recursos financeiros
creditados em contas correntes no Brasil e no exterior, ndo
informados nas respectivas declaragoes de ajuste anuais,
autoriza a autua¢do lastreada na apurag¢do de omissdo de
rendimentos.

LIMITES PARA TRIBUTACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS

Ndo serdo tributados os valores de créditos inferiores a
R$ 12.000,00, desde que seu somatorio, no ano-calendario, seja
inferior a R$ 80.000,00, considerando-se a totalidade das contas
de deposito, cuja titularidade seja do contribuinte.

JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC.

Havendo previsdo legal para a aplicagdo da taxa SELIC, ndo
cabe a Autoridade Julgadora exonerar a cobranca dos juros de
mora legalmente estabelecida.

Lancamento Procedente em Parte

Ainda irresignado, o Recorrente interpds recurso voluntario, reafirmando, em
esséncia, os argumentos da impugnacao, a saber:

(1)

(1)
(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

nulidade do acérdao recorrido por ndo ter analisado as questdes postas
em debate;

cerceamento ao direito de defesa;

ilegalidade do langamento “ex officio” por abranger periodo em que ja
se operou a decadéncia nos termos do art. 150, §4° do CTN;

ilegalidade do langamento “ex officio” por abranger "informagdes" de
valor mensal inferior ao admitido pela Lei n° 9.430/96;

ilegalidade do langcamento de IRPF com base exclusivamente em
extratos de movimentos bancarios ja proclamada pela jurisprudéncia
judicial e administrativa;

erro de fato e a ilegalidade do lancamento de IRPF sobre rendimentos
de terceiro beneficiario das supostas contas externas;

ilegalidade da exigéncia cumulada de juros moratdrios e taxa Selic
sobre o suposto débito.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Relator Fabio Piovesan Bozza

A intimagdo do acérddo de primeira instancia ocorreu em 21/11/2008 e o
recurso voluntario foi interposto em 12/12/2008. Por ser tempestivo € por cumprir com as
formalidades legais, dele tomo conhecimento.

Preliminar de Nulidade do Acérdao Recorrido

O Recorrente alega nulidade do acordao recorrido por supostamente ndo ter
analisado e decidido sobre as seguintes questdes trazidas na impugnagao:

a) a nulidade "ab initio" do procedimento fiscal e das requisi¢oes de
informacdes sobre movimentagdo financeira (RMF), pela supressao de "informagdes"
fornecidas a fiscaliza¢do ao conhecimento do contribuinte;

b) a ilegalidade do lancamento “ex officio” por abranger periodo em que ja se
operou a decadéncia nos termos do art. 150, §4° do CTN;

c¢) a ilegalidade do langamento “ex officio” por abranger "informacdes" de
valor mensal inferior ao admitido pela Lei n® 9.430/96;

d) a ilegalidade do langamento de IRPF com base exclusivamente em extratos
de movimentos bancarios ja proclamada pela jurisprudéncia judicial e administrativa;

e) a ilegitimidade passiva do Recorrente, o erro de fato, a ilicitude da "prova"
e a ilegalidade do lancamento de IRPF sobre rendimentos de terceiro beneficiario das supostas
contas externas;

f) a ilegalidade da exigéncia cumulada de juros moratorios e "taxa Selic"
sobre o suposto débito.

Ao compulsar o acérdao recorrido, verifico que todas essas questdes, ao
contrario do alegado no recurso voluntario, foram sim apreciadas pela DRJ/Sao Paulo. A
questdo (c) supra foi, inclusive, acolhida.

Por essa razao, rejeito a preliminar de nulidade do acordao recorrido.

Preliminar de Nulidade do Lancamento por
Cerceamento do Direito de Defesa

Alega o Recorrente ter sido surpreendido pela auditoria, sem que a
fiscalizagcdo lhe desse conhecimento sobre os elementos que embasaram a autuagao,
prejudicando sua defesa.

Todavia, trata-se de questdo ja& suscitada na impugnacdo, analisada e
devidamente esclarecida pelo acordao recorrido.



De acordo os seguintes trechos do relatorio fiscal, diversos elementos
disponibilizados pelas autoridades norte-americanas e pela Policia Federal brasileira a Receita
Federal foram encaminhados ao Recorrente, juntamente com os diversos termos de intimagao:

Considerando a alega¢do de que desconhece totalmente a
existéncia da conta "Crescent City Ltd", foi lavrado em
08/02/2007, o Termo de Intimagdo Fiscal n°® 03 (lis. 706 a 729),
por meio do qual foram encaminhadas documentagoes
cadastrais e cartdo de assinatura identificando o fiscalizado e
Joacyr Revnaldo como diretores da citada empresa. Foram,
também, encaminhados os extratos de movimentacoes
financeiras, que serviram de base para a elaboragdo da relagdo
contida no Termo de Intimacgdo Fiscal n° 02, sendo novamente
intimado a comprovar a origem dos recursos financeiros
movimentados naquela conta.

()

Foram, também, encaminhadas copias de documentos
disponibilizados pelo Departamento da Policia Federal,
relativos a empresa "Chettiar Business Inc."

()

Os elementos que embasaram a agdo fiscal acompanharam as
intimacoes e Termo de Continuidade, enviados ao contribuinte,
porém, ndo houve qualquer manifestagdo posterior ao
encaminhamento da documentacado.

Por essa razdo, rejeito a preliminar de nulidade da autuagao fiscal.
Decadéncia

O Recorrente alega o transcurso do prazo decadencial para os lancamentos
ocorridos até dezembro/2002. A seu ver, o prazo iniciou-se a partir da ocorréncia do fato
gerador mensal, nos termos do art. 150, § 4° do CTN.

Contudo, a matéria ja se encontra pacificada no ambito deste CARF, devendo
a contagem da decadéncia de langamentos sobre omissdes de rendimentos com base em
depositos de origem ndo comprovada iniciar no final do ano-calendério, consoante dispde a
Stimula CARF n° 38, de observancia obrigatoria pelos conselheiros deste 6rgdo administrativo:

Stumula CARF n° 38: O fato gerador do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de rendimentos apurada a
partir de depositos bancarios de origem ndo comprovada, ocorre
no dia 31 de dezembro do ano-calendario.

Considerando que nao houve imputa¢do de fraude, dolo ou simulagdo por
parte da fiscalizagdo (tanto que a multa de oficio lancada foi de 75%) e que ha noticia de
antecipagcdo de pagamentos do IRPF (antecipagdes sofridas na fonte - efls. 9), aplicavel a
espécie o disposto no art. 150, §4° do CTN.

Assim, fixado o termo inicial, percebe-se que o transcurso do prazo
decadencial de cinco anos para langamento de omissdes ocorridas no ano-calendario 2001
(iniciado em 31/12/2001 e findo em 31/12/2006) ja havia se completado no momento da
ciéncia do auto de infragdo, ocorrida em 12/12/2007.
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Nesse sentido, considero que os langamentos tributdrios realizados pela
fiscaliza¢dao apenas com relacao ao ano-calendario de 2001 encontram-se decaidos.

Acolho, portanto, parcialmente a argui¢ao de decadéncia.
Depésitos Bancarios de Origem nao Comprovada

O principal dispositivo legal que embasa a autuagdo ¢ o art. 42 da Lei n°
9.430/96, o qual possui a seguinte redacgao:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

$ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislagcdo vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

1 — os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;,

Il — no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00
(mil reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil
reais). (Vide Medida Provisoria n®1.563-7, de 1997) (Vide Lei n°
9.481, de 1997)

$ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela institui¢do financeira.

$ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condi¢do de
efetivo titular da conta de deposito ou de investimento. (Redagdo
dada pela Lei n°10.637, de 2002)

§ 6° Na hipotese de contas de deposito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declarac¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em



separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.(Redagdo
dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

O Recorrente apresente diversas objegdes sobre o mérito do langamento.

Primeiro. Contesta a validade do auto de infragdo fazendo mencao a sumulas
e precedentes judiciais e administrativos. Acontece que a jurisprudéncia mencionada no
recurso voluntario, como a Simula TFR n° 182 (“¢ ilegitimo o lancamento do imposto de renda
arbitrado com base apenas em extratos ou depositos bancarios”), fundamenta-se em legislagao
ja revogada e anterior a edicdo do art. 42 da Lei n® 9.430/96, ndo sendo, destarte, aplicavel ao
presente caso.

A seguinte sumula CARF, vigente e de observancia obrigatoria pelos
julgadores do CARF, assevera o seguinte:

Stumula CARF n° 26: A presungdo estabelecida no art. 42 da
Lei n°? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da
renda representada pelos depositos bancarios sem origem
comprovada.

Segundo. Contesta a validade do auto de infragdo ao alegar desrespeito aos
limites legais estabelecidos pela Lei n® 9.430/96 (R$ 12.000,00 mensal ¢ R$ 80.000,00 anual).
Todavia, trata-se de questdo ja analisada — e corretamente acolhida — pelo acordao recorrido,
nos seguintes termos:

Apos tal procedimento, ha que se verificar se o valor total dos
créditos ocorridos no més (valor recomposto como explicado
acima) é maior ou menor que R$ 12.000,00. Se for maior, o
valor sera tributado normalmente.

Entretanto, se ainda houver valores abaixo de R$ 12.000,00, eles
serdo somados dentro do ano-calendario e so serdo excluidos se
o total for inferior a R$ 80.000,00. Caso ultrapasse este
montante, todos os depositos, mesmo que sejam inferiores a R
12.000,00 serdo mantidos na tributacdo.

Esclarega-se que, nos depositos relacionados acima, ndo houve
valores inferiores a R$ 12.000,00 que, totalizados,
ultrapassaram o limite anual de R$ 80.000,00.

()

Assim, quanto a tributa¢do de valores inferiores ao limite
estipulado na legislagcdo de regéncia, cabe razdo ao requerente,
e deverdo ser excluidos da tributacdo os seguintes valores, sendo
que entre parénteses foram destacados os depositos que,
agrupados, formaram o total a ser excluido, conforme tabelas de
fl. 895 ¢ 924: (..)

Referido posicionamento do acérdao recorrido encontra-se em linha com o
entendimento sumulado por este 6rgao:

Sumula CARF n° 61: Os depositos bancarios iguais ou
inferiores a R$ 12.000,00 (doze mil reais), cujo somatorio ndo
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ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) no ano-calendario,
ndo podem ser considerados na presung¢do da omissdo de
rendimentos caracterizada por depositos bancarios de origem
ndo comprovada, no caso de pessoa fisica.

Nao havendo outro ponto a ser analisado, considero a irresignacao
prejudicada, posto que ja acolhida, em seus termos, pelo acordao recorrido.

Terceiro. Com relacdo aos depodsitos de origem nao comprovada em
instituicdes financeiras norte-americanas, o Recorrente alega desrespeito ao art. 7.1 do Acordo
Internacional de Assisténcia Judiciaria em Matéria Penal, firmado entre Brasil e Estados
Unidos da América.

De acordo com o Recorrente, a referida clausula teria a seguinte redagdo: "o
estado requerente ndo poderd usar qualquer informagdo ou prova obtida por forca do presente
acordo em investigacdo, inquérito, acdo penal ou procedimentos outros que nao aqueles
descritos na solicitagdo sem o prévio consentimento da autoridade central do estado requerido."

No entanto, a redagdo constante do Decreto n® 3.810/01 ¢ um pouco diferente
e com sentido diverso daquele sustentado pelo Recorrente. Trata-se do decreto que “promulga
o Acordo de Assisténcia Judiciaria em Matéria Penal entre o Governo da Republica Federativa
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, celebrado em Brasilia, em 14 de
outubro de 1997, corrigido em sua versao em portugués, por troca de Notas, em 15 de fevereiro
de 2001” (grifos nossos):

Artigo VII
Restricoes ao Uso

1. A Autoridade Central do Estado Requerido pode solicitar que
o Estado Requerente deixe de usar qualquer informacdo ou
prova obtida por forca deste Acordo em investigag¢do, inquérito,
ag¢do penal ou procedimentos outros que ndo aqueles descritos
na solicitagdo, sem o prévio consentimento da Autoridade
Central do Estado Requerido. Nesses casos, o Estado Requerente
devera respeitar as condigoes estabelecidas.

No presente caso, o Estado Requerido (Estados Unidos da América) nao
requereu ao Estado Requerente (Brasil) que deixasse de usar qualquer informagao ou prova que
tenha conexdo com o presente processo administrativo.

Além disso, as informacgdes tanto da conta Chettiar Business Inc. quanto da
conta Crescent City Ltd. foram devidamente encaminhadas as autoridades fiscais pelo MM.
Juizo da 2* Vara Federal Criminal de Curitiba (efls. 53-59; 345-351).

Quarto. O Recorrente afirma ndo ser o efetivo titular nem beneficidrio das
contas bancarias nas instituigdes norte-americanas, mas mero procurador e/ou executivo
contratado para administra-las. Alega que os verdadeiros titulares das contas bancarias eram as
empresas “offshore” Chettiar Business Inc. e Crescent City Ltd., constituidas nas Ilhas Virgens
Britanicas.

Para fortalecer sua argumentacdo, o Recorrente faz referéncia ao acérdao n°

2201-002.581, proferido por este CARF em 04/11/2014, no processo administrativo que
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veicula a autuagdo contra o outro diretor dessas empresas, Sr. Joacyr Reinaldo. De acordo com
o entendimento majoritario daquela turma, a acusacao de omissao de rendimentos por deposito
de origem ndo comprovada no exterior foi considerada insubsistente, em virtude de a
fiscaliza¢dao nao ter provado que as contas bancarias eram de efetiva titularidade do autuado. O
julgado possui a seguinte ementa:

OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE
EM DEPOSITOS BANCARIOS. INTERPOSICAO DE PESSOA.
CONDICAO DE PROCURADOR.

A determinagdo dos rendimentos omitidos, tomando por base
depositos bancdrios de origem ndo comprovada, somente pode
ser efetuada em relagdo a terceiro ndo titular da conta quando
restar comprovado por indicios veementes e convincentes que 0s
valores creditados na conta de depdsito ou de investimento
pertencem efetivamente a tal terceiro e ndo ao titular da conta.

Pois bem. A presuncdo do art. 42 aplica-se em relacdo ao titular da conta
bancaria. Inicialmente, ¢ considerado titular aquela pessoa indicada nos dados cadastrais. Mas
pode ocorrer que o efetivo titular, isto €, aquele que se beneficia dos atributos de correntista de
instituicdo financeira, seja pessoa diversa daquela constante dos registros bancarios. Nesse
caso, a prova da efetiva titularidade caberd ou ao correntista formalmente indicado se, por
iniciativa propria, pretender se desvencilhar dos efeitos da presuncdo legal; ou ao Fisco, se
pretender lancar tributo contra outrem.

Tal entendimento encontra-se plasmado em simula deste CARF:

Sumula CARF n° 32: A titularidade dos depositos bancarios
pertence as pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo
quando comprovado com documentacdo habil e idonea o uso da
conta por terceiros.

Também ¢ importante distinguir o efetivo titular da conta bancéria (condi¢ao
necessaria a aplicacao do art. 42 da Lei n® 9.430/96) do efeito beneficiario dos recursos nela
creditados (circunstincia atinente a natureza juridica dos valores depositados e sobre o qual
recai a presung¢ao legal). Uma vez provada a titularidade da conta, compete ao respectivo titular
regulamente intimado provar, mediante documentacdo héabil e idonea, que os recursos
creditados ndo sdo rendimentos tributaveis omitidos.

Pode ocorrer de a comprovacgao da titularidade da conta ndo ser feita por
meio de prova direta, mas sim por prova indireta. A produgdo de prova indireta deve ser
baseada na existéncia de outros fatos (indicios) que, por inducdo légica, levam a conclusio
sobre a ocorréncia do fato principal. A natureza da prova indireta, entretanto, sujeita-a a
diferentes graus de crenca. Por isso, o quadro de indicios deve ser preciso, grave e harmonico,
isto €:

(a) preciso: o fato controvertido deve ter ligacdo direta com o fato
conhecido, podendo dele extrair consequéncias claras e efetivamente
possiveis, a ponto de rechacar outras possiveis solugoes;

(b) grave: resultante de uma forte probabilidade e capacidade de induzir a
persuasao; e
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harmonico: com os indicios concordantes entre si € ndo contraditorios,
0s quais convergem para a mesma solucdo, de modo a aumentar o grau
de confirmagdo ldgica sobre uma dada ilagao.

No presente caso, ndo obstante o Recorrente fundamente a sua defesa na
ilegitimidade passiva — uma vez que a documentagdo acostada comprovaria a sua condigdo de
mero procurador/administrador das contas bancarias no exterior — afigura-me que, primeiro, a
titularidade do Recorrente sobre as duas contas bancarias no exterior restou suficientemente
provada pela fiscalizagdo nos presentes autos, de acordo com os fatos arrolados a seguir,
quando conjuntamente considerados; e, segundo, o Recorrente ndo conseguiu se desvencilhar
da presuncao do art. 42 da Lei n°® 9.430/96, segundo a qual os valores creditados em tais contas
possuem a natureza juridica de rendimentos tributaveis omitidos:

(1)

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

a constituicao de sociedades em jurisdicdo de tributagdo favorecida
(“paraiso fiscal”), cuja titularidade ¢ apenas comprovada por acdes ao
portador (efls. 382);

o Recorrente e seu socio Joacyr Reinaldo eram as tUnicas pessoas
naturais a encabecar as transacoes das duas empresas “offshore”, nao
havendo participacdo comprovada de qualquer outra pessoa;

o Recorrente efetuava o controle da movimentagdo financeira, com
ordem para remessa de copia dos extratos para o seu escritdrio
(efls. 78);

contradi¢do das informagdes prestadas pelo Recorrente (1) na peti¢ao
enderecada a Justiga norte-americana com o objetivo de desbloquear
valores retidos, em que declara ser conhecedor das transagdes da
Chettiar Business Inc. (efls. 148-149); e (2) no depoimento a Justiga
Federal brasileira, em que declara desconhecer as operacdes da empresa
(efls. 884);

existéncia de movimentacao de valores de ou para contas de outros
investigados na operagdo policial (Informacdo do MPF as efls. 139-
140, Laudo de Exame Econdmico-Financeiro do Instituto Nacional de
Criminalistica as efls. 160);

contradicdo das informagdes prestadas pelo Recorrente (1) as
autoridades fiscais brasileiras, quando declara desconhecimento
completo sobre a conta bancéria em nome da Crescent City Ltd.
(efls. 713) e (2) copia dos seguintes documentos constantes dos autos e
enviados ao Recorrente: documentos cadastrais do banco, com
assinatura (efls. 362-364; 392; 394; 396, 404), deliberagdes societarias,
com assinatura (efls. 378; 386), declaragdao ao governo norte-americano
indicando como beneficidrio efetivo tanto a empresa como o proprio
Recorrente (efls. 398);

depoimento do Recorrente perante a Justica Federal em Curitiba/PR, no
qual o depoente ¢ qualificado como experiente operador do mercado
financeiro, supostamente contratado por um advogado norte-americano
para administrar as transagdes financeiras de clientes estrangeiros
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interessados em investir no Brasil, por meio das contas bancarias
Chettiar Business e Crescent City, mas que (1) possuia contato apenas
telefonico com o referido advogado; (2) ndo possuia qualquer
documento que comprovasse a sua condicdo de executivo ou
procurador das empresas “offshore”; (3) ndo possuia qualquer
documento de controle das transagdes bancarias; (4) desconhecia a
origem dos recursos desses clientes (efls. 884).

Por essas razdes, rejeito a alegacdo do Recorrente, nessa parte.
Cobranca Simultianea de Juros Moratorios

Reclama o Recorrente quanto a legalidade da aplicagdo simultaneamente dos
juros moratérios de 1% ao més e da taxa SELIC. Considera tal cobrancga arbitraria, ilegal e
inconstitucional, por exigir concomitantemente duas verbas de carater moratorio.

No entanto, considero que a irresignacao do Recorrente ndo deve prosperar,
por dois motivos, ambos apoiados em entendimentos sumulados pelo CARF, de observancia
obrigatdrio pelos seus conselheiros:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia — SELIC para titulos federais.

Além disso, a cobranca dos juros ndo ¢ simultanea, mas sucessiva. No més
em que incide SELIC nao incide os juros de 1% ao més, e vice-versa.

Por isso, rejeito a alegagdo do Recorrente.
Conclusao

Em face do exposto, voto por ndo conhecer o recurso voluntario quanto a
arguicdo de inconstitucionalidade e, quanto as demais alegagdes, por conhecé-lo, acolher a
preliminar de decadéncia relativamente ao ano-calenddrio 2001, rejeitando as demais
preliminares e, no mérito, rejeitar todos argumentos.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Fabio Piovesan Bozza — Relator
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